
ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTAO E PLANEJAMENTO

Comissão Especial de Licitação

ATA DE ANÁLISE E JULG.4MENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊXCM PÚBUCA N" O1/2O|7.SEGPLAN

PRO CESSO ADMINISTRATIVO }.I" 20 1 5OOOO5OO4O2O

Aos 02 (dois) dias do mês de abril. do ano de dois mil e dezoito, às 10:00 horas. reuniram-se

no Auditório da Secretaria de Gestão e Planejamento - SEGPLAN - Palácio Pedro Ludovico

Teixeira - Rua 82, no400, 7o andat, Setor Sul, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. os

membros da Comissão Especial de Licitação, constituída pela Porta¡ia n" \26212016-GAB-

SEGPLAN de 3l de agosto de 2016,Iris Pereira da Silva Arruda - Presidente; Murilo Vicente

Leite Ribeiro e Maria Gorete da Silva, membros. com a finalidade de proceder a análise e

juigamento de recurso administrativo relativo a CONCORRENCIA PÚBLICA NIo 0112077-

SEGPLAN, cujo objeto trata-se da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA para a

reestruturação, ampliação, qualificação, implantação, operação e gestão de Unidades de

Atendimento Integrado ao Cidadão, localizadas no Estado de Goiás. com vistas à

mod.ernização do PROGRAMA VAPT VUPT, cujo critério de julgamento será a

"combinação dos critérios de MENOR VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO com o de

MELHOR TÉCNICA". A realì zaçio dcsta licitação enconffa-se autorizada através do

Processo Administrativo no 20f 500005004020 - Secretaria de Estado de Gestão e

Pianejamento.

DA TRASPARÊNCIA:

Objetivando permitir que todos os licitantes pudessem exercer os seus legítimos direitos no

tocante ao presente processo licitarório, a Comissão Especial de Licitação publicou a

documentação de tocios os licitantes referente à etapa de habilitação, tão logo finalizoü a

análise dos documentos e elaborou ata correspondente as decisões da Comissão Especial de

Licitação em face à tal análise. Corn.o.conleúdo publicado, os licitantes puderam, não apenas

verificar a documentação cios demais, como tambérn verifìcar a compatibilidade entre a

análise promovida pela Cornissão Especial de Licitação. notadamente no que diz respeito a

quaìificação técnica e os documentos ;rublicados.
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Cornissão Especiâl cje Licitacão

Atendencio a solicitação de licita¡te a Comissão publicou os relatórios técnicos assi¡¡

entendidos os registros da análíse dos documentos de cada um dos iicitantes

comparativamente às obrigações previstas no Edital. Esia publicação permiie identihcar a

existência ou não dos documentos, a veracidade e princìpalmente os vínculos enire os

documentos e destes com o Edital-

Ao atender à soiicitação de publicação dos relatórios iécnicos, foi ccmunicada a rcabertùTa

cios prazos recursais.

D-4. METODOLOGIA:

A metodologia utilizada consistiu em a¡alisar item a item os argumentos de cada um dos

recursos apresentados pelo Recorrente e confrontálos com os argumenios rio Recorrido.

opiando por listar ou não os argumentos do úitimo. Na sequência a Comissão Especiaì de

Licitação se manifesiou formalmente acerca da procedência ou improcedência dos pedidos.

A a¡álise está segmentada por Recurso e 
_este 

por eventos, entendendo-se neste caso que a

terrninologia evento irata de cada um dos pontos ao qual o recurso faz alusão.

ÐAS ÛCORRÊNCI.{S:

Obser,"-ou-se do conJ unto de alegaçõeslargumentações a presenca de ocorrências que

conirasiam fìontalmente com os ,jocumentos publicados, bem como, os víncuios enire

documentos apontados los relatórios técnicos. os quais podem ser facilmente verificados.

Ouiro aspecto a ser considerado é a suLrversão de asoectos do Edital. Du¡anie a lase cie

Consuiia e Audiência Pública dúvìdá.r foram e outras eventuais poderiam ter sido sanadas, 
_,_

Desta fonna a busca cie interpretação diferente do que se encontra disposto no Edital :lào

foram i¡atadas pela sua intempestividade-

Ainda no mesmo escopo de algumentacões, obsel.r ou-se algumas incomuns e esiranhas, pa¡a ì j
não uiilizar outras expressões. Por razões didáticas. em determinacias situacões as mesmas ':,i

serão aprofundadas. :
r.

Finalmente. desiacamos a repetição Ce,argumentos, parâ os qLÌais já houve manilèstação. ., ..

Todas as ocorrêncìas destacadas, se_ìarn por quais motivos forem. poden ensejari- .1!¡.r;

responsabilização Ca pafie autora, ReccrLente ou Recouida, nos îetmcs da iei. podendo '''-'i'1

Palác'ù Pedro Ludovico reixeira I



\¿c¡

ESTADO DE GOIAS
SECR-TARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJANIËNTO

Comissão Especial de Llcitação

ïambém ensejar um aprofirndzLmento nas próximas etapas do processo licitatório, acerca dos

nrotir os reajs que noneara¡n lais ocorr.;ncias.

RECOR.RENTE:

Consórcio Vapt Vupt Cidadão. empiesa líder Shopping do Crdadão Serviços e Informática

SA. no cie inscriç.ão no CNPJ 0'i.917 .3æ ßA0l-12, Rua Ramos Batisra, 444. 6" andar. \¡ìla
Oiímpia, São Paulo - Capital, CEP 045i2-020.

R.ECORRIÐO:

consórcio Gestão Integrada Goiás, empresa líder Projecto Gestão. Assessoria e Serviços

ElRELl. n" de inscrição no cNPJ 4-:.316.033/0001-58. Rua Lourdes, 607. Baino Nova Gerrv.

São Caetano do Sul, São Paulo. CEP 09571-470.

i. ÐA TEVIPESTIVIÐADE DO REJURSO

Fci lavrada aia de julgamento dos documentos de habilitação, por esta comissão em 26 de

feverei¡o <ie 2018, iendo seu conteúdo sido publicado no Diário oficial do Estado de Goiás

em 01/03/2018. nos termos do arligo 109. inc. I, alínea "a" o praza se encerraria em

c8/03i2ci8. todavia, atendendo a solicitação formulada por um dos concor¡enies o prazo para

apresentagão de recursos teve seu inicio alte¡ado para o dia 07 03/2018, assim, o prazo para

inierposição de recursos encerlolr-sç em ì4103/2018. No dia 14/03i2018 o Consó¡cio \/aoi

Vupt Cìdadão proiocolou as razões do seu recurso. esta¡cio. po¡tanto..iempestir¡o.

2. DA TE]ÍPESTIVIDADE DAS CE\TRA-RAZÕES

No dia i 5/03/201 8 a Comissão Especiai de Licitacão. encaminhou aos demais licitantes

comunicaçãc acerca do recu¡so adminjstrativo interposto pelo Recorrente, abrindo-lhes prazo

para apiesentacão de cont¡anazões. o qual se encen.ou em 2210312018. tendo estas siCo

¿oresen tadas de lorm¿ tempcstiva.

Pelácio Pedro Luciovico Teixeire ,{*
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SEcRETARTAD:::"i3,?ii,"i,:t"'å3åiLANEJAMENT.

3. DOS ARGUMENTOS DO REC;RRENTE

Insurge-se o Recorrente, Consórcio Vapt Vupt Cidadão, contra a decisão da Comissão

Especial de Licitacão que habilitou o Recorrido, Consórcio Gestão Integrada Goiás, pelos

motivos a seguir elencados:

a) suposta irregularidade da habilitação jurídica: documentação societária incompleta;

b) suposta não apresentação de Certidão dos cartórios de distribuição de falência da sede <ias

licitanres;

c) suposta ausência de autorização societária para parlicipação da empresas 3p, Softpark e

Eftcaz no certame;

d) suposta incapacidade da consorciadaMazzini em operar;

e) suposta violação às regras para formação de consórcio;

Ao final o Recorrente requer que o recurso seja recebido com efeito suspensivo e

integralmente provido, que a decisão que classificou e habilitou o Recorrido seja reformada, e

por consequência seja o Consórcio' Ge:tão Integrada Goiás considerado inabilitado e

desclassificado do certame licitatório.

*
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4. DAS CONTRARRAZÕES:

ìrlas contra-razões o Consórcio Gestão Integrada Goiás rebateu pontualmente as alegacões

apresentadas na peça recursal, pugnando pela mantença da decisão alacada.

5. JULGAMENTO DO MÉRITO

A Comissão, em sessão interna realizaiano dia 2610212018, após análise dos documentos de

habilitação, considerou habilitado o RecorriCo, insatisfeito com tal decisão o Recorrente,

interpôs recurso administrativo requere:rdo a desclassificação do Consórcio Recorrido.

alegando o seguinte:

a) suposta inegularidade da habilitação jurídica: documentação societária incompleta;

Argumenta o Recorrente que a empresa 3P, integrante do Consórcio Vapt Vupt Cidadão,

somente submeteu a Comissão Especial de Licitação a sua l6u Alteração e Consolidação
Palácio Pedro Ludovico Teixeira
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Contratuâl. celebrada em 04 de julho Ce 2017 e a Certidão Simplificada. expedida pela.Tunra

Come¡ciai do Estado de São Paulo. que a 3P deìxou de apresentar a Ata de Assembieia Ge¡ai

Extraordinária cie Sócios^ de 03 de outubro de 2017. registrada na.fu-CESP em dezembro <jc

mesmo ano, cujo conteúdo indica a saída de um dos sócios da Sociedade, o Sr. José R.cmão.

Sustenia ainda que a inforrnação omitida não é mera lormalidadet que. o Sr. iosé Romào

detinha cerca de 12%o (doze por cento) do capital socìa1 da 3P, sendo apontado na CeÍiciào

Simpiilcada da JUCFSP como administrador da Sociedade.

Por sua vez, o Recorrido em seu memorìal cle contrarrazões manifestou que:

Como se corstata no ite¡-n 11-3.3'1 "I" c/c lrern 11 3.3-2 do Edirai e

ar:gc 28. lII da I-ei n" 8.666/93, qut prer'ê:

-{rr. 28. ,Ä ciocumo:r¿cào rclaivz à h¿b:lracào 'urídica. coníor;'re o c2:(.
consis¡ìiá em:

III - ato constitutivo. estatuto ou cont¡ato social em ligcr.
der,idamente registrado. em se t¡atando de sociedades comerciais,

e) no caso de sociedades por acòes. acompanhaCo de docui¡enios de

eleicão de seus admirús¡radotes:

:\ssim, f;ca ciato que o tccor¡ido cumÞiiu o dìsposto no a¡ï. 28. ili dâ

i.ei ¡" 8.666i93, bem como as Prc\:;,ròcs do iter¡ 11'3 3 1."I" c7 c iten-r 11'3 3 2 oo Eè:tù,
j/r que aprescntc)u Õ coflÍaro sccial da clnpfesâ e a ce¡tidão simpìiircada expedida leìa

iun¡a cc;:oercial do estzdo de São Paulo-

å iecorrente zrnda alega q'ùe î eñipresa deveiìa aptcsental a Âta 'le
Àssernl¡leia Ge¡al Ex¿tao¡diná¡ia o¿ Sócios, de 03 de outu'oro de 2017, regis'.rada aa

JUCEP em dezembto do mesrno ano, cujo cotieúdo :ndica a sàíCâ do Sócío ¡ir' iose
R.on-:ào.

Oco¡¡e que a juntada Ca -{a de ¡\ssembleia não co¡sta ¡c ¡ol do ai-iqr
28 da i,ci ¡" 8.666/93, nãc está Pre"islo no edital e nãc .Dossui nenhu:na lei que obrigue

as emjlresas â 2ÐrcscniaÍem o ¡eíerido do:ul¡en:o

A docunentação apontada como ausente pela recorrente ¡ealmente não parece enconÍar

amparo lìa Ìegislação- A reiirada de u-;n sócio da sociedade não significa que esia deixou de

existil- Pelo contrário, pode perleitamente prosseguir com suas ativrdades- Ademais, como

ahimado pela contrariazoante, a iegislagão não exige como documeniacão necessá¡ia.

jirniada de ata de assembleia. As ilações realizadas acerca da perda cio "affectio societö.tìs

em virtude da reti¡ada de um dos sócios, não tem uma consequência jurídica direta sobre

Palácio Pedro Luciovìco reixeira
l-_

1:.'

.t.



¿STAD;DE GoIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTAO E PLANEJAMENîO

Cürnrssão EsDeciai de LÌcitação

licitagão. Corno referìcio. a saída de um sócio inantém viva a sociedade. que é o laior

imporiante para o Estado: a continuidade da empresa. Até mesmo porque. frise-se. a

dìssoiução efetuada foi tão somente pa:cial.

lfanifestação da CEL - A comissão se malifesta pela improcedência dos argumentos do

Recon'ente.

b) suposta não apresentação de Certidão dos cartórìos de dist¡ibuicão de lalência da sede das

1ìcitanies:

O Reconente argumenta que houre e,missào por pane do Recorrido. sustentando que este

deveria apresentar uma certidão em que constasse o ro1 de todos os cartórios dist¡ibuidores de

íàlência da sede das empresas que compõe o consórcio em afronta ajurisprudência vigenie, o

que segundo o Recorrente impede 'rma análise mais acurada da Comissão Ðspecial de

Licitação quanto a sìtuação dos integrantes do Consórcio.

32. ¡,; 
= 

ä ¡J Lå tv.!,q das emp;'esas cue const:tije:'t o Consó¡cio Gesì¿o hi.grza¿

Cû jás aÉiese ntru ciacume;'ìiÕ e!'J': çue ccnste c íai eie i+Ði*s os Cêrlói-ìas Ðistiiht;ctôies

de pediciç de Falêrrrla das suas ¡espectii¡as seies.

O F-eco¡rido. pcr sua vez, aduz que:

"'1.3.6.7. -\ documentacào rela¡jr a à Quaüficação EconÉ-'¡-Lico-Finaaceiia

coasistirá em:

iÌI. Ce¡tidão Negativa de Falência ou Recuperação ]udicíal ou

Exttajudicial expedicla peios Cartórios Distribuidores respectivos'

sendo que o Prazo de validade dessa Certidão' quando não estive¡

nela definido. será de 90 (noventa) dias corridos' contados da data

de sua emissão;

C)ia'arecotridaaprescn¡ouìodzsaScerridãooegariva.aelaiè.lciadas
emlicsas que coastii:em o coilsó;cio, não ¡o-tsuindo respaldo aigum a a|egacão ?':

recorÍer'ìic, que Por excesso de-fSftraljsûlo, induz quc a rccoxitda deve¡ia aÞ¡ese¡:a:

ceraclão N'egaú..a de Feiência ou P-ccuoc¡acão iucic;al ou Er-.rajuiicial expedida oelcs

ca¡ió¡ios disujbuidos compeìenies, acompanhada, pa¡a lìcitantes nãc sediadas e¡i Goiás,

rja cei'icão ío¡necida peìo ca¡tório Distríi--uiior cla cornaica ce sua scde, dcclaraldo cua;s

sàc cs carróiios <ìe disrribuição ce rcões de faiôncia exisientes naquela co;narca.

Paiácic Dedro Ludovico ïeixei¡a '\'
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Nota-se, que na cláusula 11.3.6.1. IIi. exige-se a "Certidão negativa de Falência ou

R.ecuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelos Cartórios Distribuidores respectivos,

sendo que o prazo de validade dessa Certidão. quando não estiver definido. será de 90

(noventa) dias corridos, contados da data de sua emissão". Assim, a argumentação da

recorrente é sem fundamento, porquânto cobra que a Comissão Especial de Licitação exija

uma "certidão fomecida pelo Cartóric Distribuidor da comarca de sua sede, declarando quais

sâo os cartórios de distribuidores de ações de falência existentes naquela comarca." Essa

exigência não encontra previsão iegal e tampouco editalícia.

Manifestação da CEL - A comissão se manifesta pela improcedência dos argumentos do

Recorrente.

c) suposta ausência de autorização sr,cietária para participacão da empresas 3P, Softpark e

Eftcaz no certame;

O recorrente argumenta que houve ausència de documentação societária comprovanCo a

autorização legal exigidapara que as'empresas 3P. SoftPark eEficaz participem do certame

podendo gerar questionamentos acerca da capacidade jurídica destas empresas em ofertar a

proposta. bem como evenfualmente constituir a SPE, nos termos do Edital e até mesmo

celebrar o Contrato de Concessão.

..C. O Ccni:ato Sociai in ei-apresa 3P, esta¡eÌec3, er'ìi sue Ciáusule Pri;reira..

?arágrafc îe;'cei:-c, qJe e assu;içãc. Cs obrìgações de iongc pi¿za, essiin ccnsiceiadas

aqueias cue excedalr 12 i,iczel meses, scmente pcdei"ãc -.er pi'a¡icadas goi'ieteni,3r:s

ie. ,:c ¡rí'-:imc, 9,f% inoventa p.c¡ cenici dc capitai scclal {fis. 3Ei4,::;.

Palácio Pedrc Ludovico Teixeira
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42. lsi¿ si.i;aCãc também é verificaia nc casc da Sottpari", c¿"c

Sr ci a:

^-^-:L^

:1e,,,ê.3ir sues Ciáusulas ci:ava e i\icna, cue é le:essáric::clse;':ì:re::3 ?3:

:cs sóc:os C!s relrese;ilerrl ãO n,lenos so!s'ieiCcs ¿las q¿'Ï¿i' ia s¡cie:'aie

,'ri,.¿.¡¡ ÀÌL¿ri¡ tiçres Carncoiiia e i'ic:'nentui"n Ststealas SliC'i:ca.l paia' ân::'â;lÏias
, - i',''>)t:: .-.,Ji:, i-1, : i\

¡rev:sões, "ccntrctsí au ccntrclr .sucisqüeí cbriqãcões cu emitir ietrçs, o!:r!çc:Ões,

CíieÌ)S Ca pAgCment1s C':J quG¡Squer OutrAs document7s c7r CciiTs aU ein ':'rie 
JC

c^.-ic':.::'?'' ".ss'-,¿Ì'îi: compromlssos crcfissicncis de 'çii:r?zc 
:éc¡¡co-::=¡:ií:c; 2

-nn:c.-rtr:i 4e âmhítc ngcianci ou internacionc¡!" e paia "sssL¡inir cbrigações SsjG eî
-rJ! 

: : 
-:

ícvcr .ie ,;.-:tiqier dcs quctistos cu de ierceircs" 'täs' 5Ai71)'

41.. Pcrfì:-n, chai'na-se aiençãc para a siti.,açãc ia ificaz' Á Ciáusura C;r-'v:::

seu Coniraro Socìai {tis.75l87i c.3ncê.je poderes ie acriinis:¡'açãc à sócie Varess¿ Sìiva

Crossì. Pcrér¡r, apesar da sua autcrizaçãc taÌ'a iepresantei a sociecaie, : )¿:=3rz::

Segui1cc ia nresma ciáuSuia yeda "a COnCeSSõo de ç'¡sis' SndossCs, iían'çcS ? c'-ç'sã:e:

n:;:¡.1ç ::tr¡¡iiryç .ri s:tvidcaes estrenhcs ao interesse sccis! o¿ gssumi: cb:!5¡c-4e-= se.'i
Jt-,r¿=vtv)

e,r i:';cr 'ie qucio¿er aos sccias eu d.e terceírcs" í8'l')'

O Recorrido, por sua vez, aduz que:

Palácio Pedro Ludovico Teixeira
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Âcmpresa3PnecessitacieauÍonzaçãosocietáriadeacordocoma
Cláusula 8",S3., 'f pui^ assumir comprornissos e obrigacôes de mais åe 12 meses' Em

quc pese o conuato I'inclouro (e eventuai) tenha dutação de 20 anos - a parricipaçào do

certame ücitatório não se confunde com a contlatacão que deverá ser ärmada de acordo

com o contrato social.

omesmova|eparaaquestàodaSituaçãoaindamaisnsír.elpodeser
cxtraída da rese reiariva à Softpìrk. em que há autorização, assinada pelo Sr' Ulvsses

¡\lbcrto Flores ComPolina
modo que se depretnde clatamente a existência cle auto¡ízaçào de pessoa com poderes

P^ra^ participacão no certame'

QuantoàsiruaçãoàeF;ficazexjsteaa|egaçàode.qu¡asócia\ianessa
Silva Grossi reria assìnado o cornpromisso de constiruição de consórcio sem autonzação

para ranto. Ä alegação, além d. ig.ror", os podercs outorgados à S¡a' Vanessa por

þro..-,r^ção (ns. 88789), é simplesmente inverídica'

ÄemplesaEficazConstrutoraeComércioérepresentadanÔ
Compromisso de Consåruiçao pelo Sr. l\'fanoei vinícius da Si¡'a, que tem plenos poderes

pafa assumir obrigações de toda rratur eza em nome da empresa, inclusive com f,rma

¡econhecida cm cârtório (fl' 103)'

\.¡ale referendar, por dertadeito, que nenhuma das empresas Posslli

qualquer 'edaçào 
legai ou socieúria. para parricipar de 

.ouüas 
sociedades, assim estando

plcnamente aurorizùas a tanto Pelos seus atos constitutivos' Às sociedades assiste o

àircitc¡ clc fazer tudo que a lei não proíbe'

Ademais, quanto a estas autorizações, parece-nos que a situação conta com substancial

esclarecimento na segunda parte da peça de contrarrazões. Cito, por exemplo, que há

referência à necessidade da empresa 3P contar com autorização societária de acordo com a

cláusuia 8u, $3o, 'f para assumir compromissos e obrigações de mais de 12 meses. Em caso de

ser vencedora ao final do certame, pode perfeitamente providenciar essa autorização.

Manifestação da CEL - A comissão se manifesta pela improcedência dos argumentos do

Recorrente.

d) suposta incapacidade da consorciadaMazzini em opemr;

O Recorrente argumenta que a consorciada Mazzini Administração e Empreitas Ltda.,

apresentou Instrumento Particular de Alteração e Consolidação Contratual- datado de 29 de

junho de 2017, cujo conteúdo, entre outras disposições altera a sede da sociedade para Rua

Palácio Pedro Ludovico Teixeira
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Fiação da Saúde. no 40, conj. i2o, 13o e 14o andar, Vila Saúde, São Paulo, CEP 04144-020. e

que esta não apresentou as licenças municipais necessárias ao seu funcionamento, havendo

declaração nos autos de habilitação cxpressamente esclarecendo que a empresa se encontra

sem as autorizações legalmente necessárias à sua operação em nova sede.

Por sua vez o Recorrido sustenta que:

À recor¡ente mais uma vez aPfesenta teses infundadas para lentâr

persuadir a cornissão de licitação, a<ìuzindo que â consorciada Nlazzirtt '\dministracão e

b,-pr"r^. LTDå âPfesentou Âlteração do Conuato Social alterando sua sede e que assim

não podeia parricipar do presenr. Lditr'[, já que não pos-.ur o Parecer municipai sol¡¡e a

viabihdade de sua^instalaião e funciona-"n,o no local indicado e sem que tenha o

certificado de licenciamento integrado váiido, obtido pelo sistema \¡ia Rápido Empresa'

Oco¡re que e deciaração citada deve ser assinada sempre que se regisuar

aìteração dc endereco ,ra Junta Comercial, no entanto iuridicamente nào há nada que

irnpcça a N[.azzint dL 
^rr,-,Lir/honnr 

os compromissos assumidos, iá que a empresa ]á

.f.*åu o protocolo na prefeitura, confor-. áo.t'-ento em ânexo e eslá aguardando as

deliberações necessárias.

ådcma:s, o presenre feito ainrJa cstá na fase de habilitacão, que é a fase

de análise da docum"r,táçaó exigida no edital da licitação para aferir a condição da

participante, assim fica claro qr. o recorrida possui condições de operar no ceframe

iicitatório, iá que não ocorreu a conüatação da emPresa'

10

Adílson Dallari, em seu livro Aspectos Jurídicos da Licitação. São Paulo: Saraiva- 1992, p.

88:

"Visa a concorrência públicafazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o

objetivo de facilitar aos órgãos públiç.os a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a

seus interesses. Em razáo deste escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentâneos

com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos nenhum

rigorismo e na primeira fase de habilitação deve ser de absoluta singeleza o procedimento

licitatório". (DALLARI apud MELLO,2A06, p. 558). Ou seja, a finalidade do processo de

licitação é pluralidade de concorrentes.

Cabe obseryar que, ante o princípio do formaiismo moderado que norleia o processo

administrativo. não deverá predomina: rigor exagerado na apreciação dos documentos, que

leve à inabilitação por motivo de minúcia inelevante, afetando o princípio da
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competitividade. Quanto maior o número de licìtantes, mais aumenta a possibiiidade de obter

meihcres sen'iços. obras e materiais. (MEDAUAR- 2001, p. 23 i).

Manifestacão da CEL - A comissão'se nanilesta nela improcedência dos argumentos do

Recorrenie

e) suposta violação às regras para formação de consórcio,

Aiega o Recorrente que o Recon'ido violou as regras concemenies a i-ormação de consórcios,

argumentando que o Instrumento Particula¡ de Constituição de Consórcio af¡onia a iegislaçãc

de licitações ao prever excludente de responsabiiidade solidária perante ieÍceiros. acanetando

irregnlaridade insanável no bojo do processo licitatório.

59. Cccr-;^e que c !nsirumentÕ Pai-¡icuia¡ de Ccripromìssc ie Consiìiuiçãc re

Coi:ói'clo, e n s¿a Ciáusuìa S"3, áeie¡mina oije não haverá e iesÉcnsasiiîdâie soi;ciáIi3

e¡tie cs conscrciaios ga; "cbrigaçÕes assuniÕcs ccftì ierceircs, qlt€ não se.;sm ãiueia:

ere!1:uc!mefite coi¡traíCcs ccn o Gc'¡erno ic Estsio tje Gciós' \íis.9-z/':'C3i

70- O¡a, G ;;Ìsttu5nÊ.-Ì¿c nãc pcderia, etl? ¡scynei.Jto alg:;rir, iiniiâar a

¡-ess*nsa.bijidaCe dos ccnscrciadæs perante iercÊ;lôs. Apesai Ce não se zíaial dê'JÌ-n

¡:,;¡¡ e:o:ó:::icc, i cc;:sil::c. c:;::¡:,-ne escjalecìcc. ¡ls';: ¿tuaÇão L':c¿ Jz'.e'':-c

sei respcnsabìiizado cjessa foima.

Por sua vez o Recoriido alega que não houve violaç.ão a qualquer regrâj que: l

O recorrjdo cump:iu todas as regras p?.râ l-orrnação do consó¡cio.
irclusrve âs íegíes postâs no âii. 3.3. \i da Lei n' 8.666/93, que pievê:

Ari. 33. Quando pernitida na lici¡acào z paructpzcào de ern'Diesas c;r-l

consóicìo, obser"ar-se-ão as seguìntes norûrzs:
V - responsabilidade solidária dos integtantes pelos atos
pratica¿os em con
execução do contrato-

Palácio Pedro Lu.Jovico Teixeira
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O consórcìo não iem personaLdade jurídica e as conso¡cia<ias
somenle se obrigam nas condições prer-ist¿s no ¡espectivo contraro. conforme
prei'ê o artigo 33. Y da Lei n'8.666/93. assrm a cláusuÌa 6.9 do insr..:mefl¡o par-Licr.rÌai

de co,.nÐ¡orisso Ce consdtuicão de consórcio esiá em cônfornidade cor:l a. Le! þ que
soineliie afrrr':ra qi;e es paiies não sc rcsponsabllizam soiiqia¡iamen¡e por obrigacoe"s

assumidas con tetceiros, cuc não scjam aquelas eventu¡.lnenie con-trzíclas com o gcïeíno
do esiacio ¿c Góias.

:\ ¡eco¡rentc ainda mcncio¡ra que o TRT-3' Região ieconheceu no

Drcccsso 0000014-79.2015.5.03.00-5 6 a solidadedade das cnpresas integranics do
consórcìo formaclo pa:a paricioar de uma ljcitacão púbhca ao ¡âgañrento clc ...e¡bas

ir¿baihistas dn{das a crripiegados de uma deias.

Realncnte ria refeiida acào âs erìpresâs fot¡t-n conde;lacirs

soldarl¿menre âo iragamcnto clas.;e¡bas uabalhistas der-idas a ernpregados Ce uma delas.

iá que os serviços prestados por essas emp¡esas se de¡am em decoirência do
contrato. no qual foi assinado por um consórcio que as ernpresas faziam pa¡te.
cum¡riodo na íntegra o que orevè o artigo 33, \' da I-ei n" 8.666/93.

Dessa íolma, vô-se que são inr,iáveis e não possuem ¡e¡hum
ei¡blsamcnio os ârgurneílios a-i;,resentados pela rccorrente. í]ão tcÐdo quc se falar ea]
jnabil.jtacão do consó¡cio recoirido, jâ 9ue z c1áusula ó.9 <io ìnst¡'¿r¡ento pâíticuiar dc

corrpromisso de constituição dc consóicio, cstá dc acoidô com o artigo 31, V da Lei:ro
8.(,66 /93.

Por ûm. no que toca à suposta ausência de declaração de responsabilidade inclusive peíante

ierceiros por parte <io consórcio recorrido, temos que essa alegação também não meiece

pÍosperar- Com efeito. o que o art. 33. V. da Lei n' 8.666193 exige não é uma declaração por

parte do consórcio, mas sil¡ impõe uma ¡egra a ser obsen'ada (indepenciente do que o

consórcio decia¡ar em qualquer documento): a da responsabilidade solidária dos integranies

pelos atos praticados em consórcio. tanto na fase de licitação quanto na de execução dcr

contrato. Assim, parece-nos que, diante de uma norma impositiva, tanfo faz o que o consórcìq

cieclara¡ acerca da responsabilidade. Nenhuma declaracão exoneraiiva ou limiiaiiva terá

efeiio.

Manifestação da CEL - A comissão se manifesta pela improcedência dos argumenios do

Recor¡ette.

\
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6. DA DECISÃO

Face ao exposto, salientando que toda decisão tomada ao longo do processo licitatório em tela

teve como base os preceitos estabelecidos pela Lei Federal n." 8.666/93, bem como os

princípios legais, e constitucionais garantidores de sua iisura, o Presidente da Comissão

Especial de Licitação, e a unanimidade de seus membros, resolvem:julgar IMPROCEDENTE

o presente recurso, mantendo HABILITADO o Consórcio Gestão Integrada Goiás.

Em atenção ao Art. 109, $ 4o,daLei8.666193, encaminham-se os autos ao Senhor Secretário

Estadual de Gestão e Planejamento pa.a sua análise e manifestação.

u-'

*
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Comissão Especial de Licitação - Pof;aria n" 126212016-G

Iris Pereira da Silva Am:da

Murilo Vicente Leite Ribeiro

Maria Gorete da Silva
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